PARECER Nº 920, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE PROJETO DE LEI Nº 821, DE 2014
De autoria do Nobre Deputado José Bittencourt, a presente proposta de lei dispõe sobre a obrigatoriedade na divulgação de lista de inscritos nos programas habitacionais do estado.
A presente propositura publicada no Diário da Assembleia no dia 31 de maio de 2014 tem como objetivo tornar obrigatória a divulgação de lista de inscritos nos programas habitacionais do estado.
Tem como tramitação as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e a esta presente Comissão de Administração Pública e Relação do Trabalho.
Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja relatora foi a Excelentíssima Deputada Vanessa Damo, a mesma opinou pela aprovação a presente proposta, mas inserindo emenda para retirar do texto contido no parágrafo primeiro, do artigo primeiro a menção à Secretaria da habitação.
Passado a diante, pela presente Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho em que esteve presente como relator Excelentíssimo Deputado Gilmaci Santos onde trouxe parecer favorável pela aprovação desta proposta, incluindo-se a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Ainda pela presente comissão, o Excelentíssimo Deputado Cezinha Madureira apresentou voto em separado pela não aprovação desta proposta alegando que os serviços objetos da presente proposta já estão disponíveis nos canais de comunicação da CDHU, implantados inclusive junto aos órgãos dos Poupatempos espalhados pelo estado.
Redistribuído a este deputado, a presente proposta possui relevância principalmente no que diz respeito á transparência por parte dos serviços públicos prestados ao cidadão, amplamente justificadas pela carta Magna, em seu artigo 37.
Observando os sítios tanto da Secretaria da habitação do Estado de São Paulo (HTTP://www.habitacao.sp.gov.br/) e da Companhia de Sedenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU (HTTP://www.cdhu.sp.gov.br/web/guest/home), não encontramos, pelo menos até o presente momento link de acesso para tais informações, objetos desta proposta. Se existir a relação de tal cadastro de inscritos não está disposto de forma fácil e simplificada ao cidadão. Para o serviço prestado pela COHAB, no município de São Paulo, por exemplo existe a lista em questão, apresentada em ordem alfabética conforme link no próprio sitio da companhia, através do site: (http://servicos.cohab.sp.gov.br/demanda/lista_demanda.aspx).
Todos aqueles que fizeram a sua inscrição no programa habitacional do estado aguarda incessantemente por uma posição, por uma perspectiva para adquirir a tão sonhada casa própria. O direito à habitação, assim como o direito ao emprego traz para o cidadão o conceito de dignidade e é importante para eles saberem, além da sua situação cadastral o número de sua colocação na fila da casa própria.
A demonstração também dos inscritos atendidos garante a transparência destes serviços, evitando-se inclusive a possibilidade de fraudes ou privilégios a determinados grupos.
Diante do exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de lei nº 821, de 2014, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marcio Nakashima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 21/8/2019.
a) Marcio da Farmácia – Presidente
Coronel Telhada – Valeria Bolsonaro – Gilmaci Santos – Professora Bebel – Adalberto Freitas – Marcio da Farmácia
